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Aprender é uma das habilidades mais incisivas e transformadoras da vida, confundindo-se 
com ela amplamente (viver é aprender), tomando nos humanos formatos altamente organizados, 
institucionalizados, efetivos e promovidos a vida toda. A definição de aprendizagem que consta 
na Wikipédia é pálida e comum, própria da psicologia (https://en.wikipedia.org/wiki/Learning): 
“processo de adquirir novo entendimento, conhecimento, comportamentos, habilidades, valores, 
atitudes e preferências” (GROSS, 2010). Usa-se o termo impróprio “adquirir”, ao invés de reconstruir 
(ou verbos que designam atividades autorais), denotando logo um laivo instrucionista mais que 
comum, quase paradigmático. Arrolam-se sete “aquisições”, ao invés de insistir na formação holista 
que aprendizagem pode deslanchar, abrangendo a totalidade da condição humana. A dinâmica mais 
relevante da aprendizagem é autoral, a habilidade de reconstruir, no contexto ambiental encontrado 
e dentro das potencialidades da respectiva sociedade ou do indivíduo, as condições de vida em 
processo aberto, embora sempre circunstanciado contextualmente. Por ser processo evolucionário 
aberto, aprendizagem pode reconstituir, redefinir, reprogramar, sempre apenas relativamente, o 
modo de ser e de vir a ser, com crescente raio de autonomia (autoria). Aprender, então, mesmo 
acionado também de fora, é atividade de dentro para fora, autopoiética, exercitada na posição de 
autor. 

Definição complexa

Como tal, aprendizagem é da vida, ou seja, todos os entes vivos aprendem como função 
evolucionária natural, em geral “adaptando-se” a pressões do ambiente e da própria sociedade. 
“Adaptar-se” pode ter laivo pejorativo, quando supõe passividade. Embora este fenômeno também 
exista, quando a vida é levada a extremos de sobrevivência imposta de fora, a adaptação mais 
marcante é aquela na qual somos parceiros propositores da natureza. Mesmo na adaptação mais 
imposta de fora, o ser vivo age de dentro para fora no sentido de que, para dar conta da pressão, 
precisa reconstruí-la a partir de si e tentar uma resposta. Quando dizemos que é importante, na 
formação humana, saber ceder, participar cooperativamente, valorizar o que se tem etc., estamos 
apontando para adaptações que, longe de serem passivas, implicam extrema capacidade de 
reelaboração, reconstrução, reconfiguração, implicando transformações fundamentais na relação 
social. Mas, preferimos comumente acentuar a adaptação mais propositiva, aquela pela qual nos 
impomos às pressões de fora e de dentro. 
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Aprendizagem é constatada em todos os animais (Balcombe, 2016. Safina, 2015. Waal, 
2018; 2019), inclusive plantas (Karban, 2015. Kohn, 2013). No mundo animal é conhecida a 
análise de Waal sobre chimpanzés e suas habilidades de aprendizagem, com destaque para a 
“política do chimpanzé” (2000): fazem coalizões de poder para derrubar um macho intolerante 
e destrutivo, negociam amizades e favores, podem usar sexo para reestabelecer a paz entre si 
e assim por diante. 

Embora se diga que possa haver aprendizagem imediata, induzida por evento único 
(queimar a mão ao fogão), humanos aprender mais comumente reelaborando a experiência, 
abstraindo dela o que haveria de comum a outras (todo fogo queima, por exemplo, não só 
deste fogão) e reconstruindo para outras circunstâncias, indicando sequências de causa e 
efeito generalizáveis. A reação ao fogo que queima a mão é instintiva e pode não ter maior 
consequência, por esquecimento em seguida, por achar que só aquele fogão queima, por 
imaginar que foi fato isolado. Repetição é importante para aprender, sobretudo quando se 
trata de exercício necessário para a performance (música, esporte, condução de veículo etc.), 
mas como a experiência subjetiva não se repete, mesmo tendo o mesmo estímulo repetido, 
a aprendizagem não provém propriamente da repetição, mas da generalização possível 
reconstruída mentalmente. É por isso que podemos mais facilmente reter na memória 
conteúdos assim reconstruídos, não aqueles apenas memorizados ou decorados (Schacter et 
alii, 2011:264). A evolução, contudo, nos dota de tecnologias de manejo da realidade também 
instantâneas, como estudou Kahneman (e recebeu o Nobel por isso), ao distinguir entre pensar 
rápido e lento (2011). Em face de perigo iminente e fatal (por exemplo, quando humanos há 
200 mil anos na savana africana se deparavam com um leão faminto, face à face, não dava 
tempo para “filosofar” uma saída craniada, nem era possível pedir um tempo para pensar no 
caso!) Para tais solavancos da sobrevivência, precisamos de respostas no ato, nem a melhor, 
nem a mais sábia, mas a que nos salve a pele. Aprendemos disso também, mas a aprendizagem 
mais autoral é a “lenta”, porque reconstruída de modo elaborado e é desta que falamos quando 
nos referimos à aprendizagem escolar. 

Vemos, então, que aprender é dinâmica complexa, não sendo o caso reduzir ao que 
a psicologia positivista comumente indica: a suas manifestações mais cabíveis no método 
lógico-experimental, lineares, sequenciais, testáveis. Por mais importante que seja tal 
apreensão do fenômeno, é muito parcial, porque, aceitando que autoria é um dos centros do 
fenômeno, é algo extremamente complexo, como é complexa a vida (Deacon, 2012). O texto 
em inglês da Wikipédia encontrou algumas reformulações na versão em português (https://
pt.wikipedia.org/wiki/Aprendizagem), algumas bem insinuantes, a começar pela definição 
inicial: “Aprendizagem é o processo pelo qual as competências, habilidades, conhecimentos, 
comportamento ou valores são adquiridos ou modificados, como resultado de estudo, 
experiência, formação, raciocínio e observação”. Mantém-se o termo “adquirir”, mas está junto 
com “modificar”, sugerindo ser processo participativo; ao arrolar alguns termos relativos 
à aprendizagem, persiste na visão vaga da versão inglesa, porque, primeiro, não podem 
ser completos (qualquer rol é incompleto), e, segundo, não acentua a formação holista da 
aprendizagem que pode agir no fenômeno inteiro da vida, de modo aberto. Acrescenta, porém, 
que aprendizagem pode ser analisada de muitas perspectivas, havendo diversas teorias, o que 
é certamente sábio. É uma das funções mentais mais importantes em humanos e animais, e 
também se aplica a sistemas artificiais (machine learning, por exemplo, na analítica digital). 
Como liga aprendizagem a funções mentais e plantas supostamente não têm mente, ficaram de 
fora. O acréscimo da aprendizagem digital é apenas coerente, porque é questão intensamente 
discutida hoje e com enorme impacto na própria aprendizagem humana. No entanto, não 
considera que aprendizagem hoje recebe aportes ainda mais efetivos e renovadores da biologia e 
neurociência, mais que da psicologia e mesmo da pedagogia. Alude que aprendizagem humana 
se relaciona a processos educacionais e desenvolvimento pessoal, “deve ser orientada”, sendo 
mais praticável com motivação intrínseca. Normalmente, a aprendizagem, sobretudo a formal, 
pede orientação (ou mediação), mas há o fenômeno do autodidatismo, mesmo que seja o caso 
relativizar, porque não existe gênio sozinho. Algumas pessoas fazem música sem nunca terem 
estudado, enquanto outras revelam habilidades matemáticas sem terem buscado em outrem. 
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Retomando a versão inglesa, reconhece que aprendizagem começa na infância (ou antes, 
no ventre materno) (OECD, 2007) e continua a vida toda, como decorrência das interações 
incessantes entre as pessoas como tais, e entre elas e o ambiente. O texto preserva o papel líder da 
psicologia no estudo da aprendizagem, porque é uso assim colocar as coisas. No entanto, como 
a psicologia positivista é extremamente reducionista, foi perdendo terreno para formulações 
da biologia e neurociência que admitem ser aprendizagem como a vida: complexa, não linear, 
imprevisível, não controlável por inteiro, holista, tipicamente autoral, sendo a experiência 
subjetiva crucial para sua constituição e prática. A psicologia positivista realça as faces que 
cabem no método lógico-experimental, as mais mensuráveis, como a questão do hábito: por 
ser repetitivo e facilmente autorreforçador (quanto mais se repete, mais se consolida), cabe 
melhor no laboratório e suas exigências formais metodológicas. No entanto, muitos autores 
acentuam precisamente o contrário, como Piaget, ao estudar a aprendizagem da criança, em 
sua teoria da equilibração (1990): a criança monta um esquema mental no qual a realidade 
que experimenta cabe, buscando suas hipóteses lógicas e sequenciais; descobre logo que nem 
tudo cabe, o que a leva a desconstruir o que esperava, reconstruindo outra montagem. O hábito 
aí nada acrescenta, a não ser a rigidez de procedimentos que impede aprender. 

Já é bem mais interessante a aprendizagem oriunda do jogo, que se pode observar 
em animais mais inteligentes (Borelli, 2018. Bekoff, 2001. Burghardt, 2005). Animais 
brincam, sobretudo quanto pequenos, exercitando habilidades de caça ou de relacionamento, 
reconstruindo estratégias de abordagem e luta etc. Humanos inventaram academias de 
ginástica ou playgrounds (em especial jungle gyms: aparelhos forjados para trepar para todos 
os lados). Há aprendizagem consciente, como a escola formal, e outra não consciente, já que a 
mente humana, também dormindo, não cessa de se reelaborar. A mente humana não “guarda” 
memórias, porque não é um repositório físico apenas, mas as movimenta de modo incessante, 
também reconstruindo. Jogo tem sido visto como primeira forma de aprendizagem, embora 
seja isto apenas especulativo, já que, sendo aprendizagem habilidade constante intrínseca 
da vida, não há como dizer quando e onde começou (Sheridan et alii, 2010). Hoje, esta visão 
da importância do jogo para a aprendizagem recebeu fortíssimo aliado nos videogames, em 
especial com aproveitamento das teorias de Vygotsky da “zona do desenvolvimento proximal” 
ou “scaffolding” – bons videogames exigem esforço crescente do jogador, elaboração cada vez 
mais complexa de estratégias etc. (Gee, 2003; 2007). 

Assim como é difícil definir a vida, por ser fenômeno complexíssimo, talvez além de 
nossa capacidade de entendimento, também é dificílimo definir aprendizagem, por deter nível 
similar de complexidade e profundeza evolucionária e sociocultural. O que fizemos até agora 
é um rodeio em torno do fenômeno, tentando indicar componentes cruciais, e dependendo do 
ponto de vista. Quem aprecia definições mais próximas da tradição maiêutica e, hoje, da biologia 
e neurociência, acentua a condição autoral, participativa, protagonista, com potencialidade 
libertadora e emancipatória (aprendizagem transformadora). Quem prefere a visão ortodoxa 
da psicologia positivista, acentua procedimentos mais controláveis pelo método lógico-
experimental, em especial a capacidade de retenção de conteúdos transmitidos, não como os 
processamos autoralmente. Predomina em educação a visão instrucionista de aprendizagem, 
da instrução direta com devida memorização empiricamente controlada (provas e notas 
têm esta finalidade). Avaliações abrangentes, de cima e de fora, como PISA, instilam como 
aprendizagem habilidades de memorização de conteúdo, bem como de busca por resposta 
certa, o que também facilita as mensurações. No entanto, “resposta certa” é, tipicamente, o 
avesso da aprendizagem autoral, primeiro, porque na vida nenhuma resposta é certa, por ser a 
vida essencialmente incerta e nisto abertamente criativa e surpreendente; e, segundo, porque 
dispensa a elaboração própria, a pesquisa, a reconstrução protagonista, deixando o estudante 
como reprodutor de conteúdos direcionados. 

Questão decisiva é, no balanço entre ensino e aprendizagem, a propensão por ensino, 
deixando aprendizado como decorrência possível. Tendo ocorrido a aula, depreende-se que 
houve aprendizagem. Os dados indicam, veementemente, o quanto isso é farsante. Tomemos 
o exemplo da matemática. Consta no Ideb que, em 2017, 9.1% dos estudantes aprenderam 
matemática no EM. As aulas aconteceram. Foi, na verdade, a única coisa que aconteceu. 



Revista Multidebates, v.4, n.3 Palmas-TO, agosto de 2020. ISSN: 2594-4568 116

Aprendizagem surge apenas como ocorrência excepcional. E isto há 22 anos (desde 1995, 
quando começou a série) (Demo, 2020). Ensino é termo totalmente subsidiário ao de 
aprendizagem: não havendo aprendizagem, ensino não vale nada. Papel do professor não é 
repassar conteúdo – hoje o conteúdo está amplamente na web – mas cooperar com o estudante 
em sua reconstrução autoral. Pode haver aula, mas é expediente supletivo, também descartável. 

Querelas sem fim

O território da aprendizagem é minado. Tudo é discutido, reverberado, contorcido, 
esbravejado... Para os asiáticos (em especial os chineses) que estão no topo do PISA, críticas 
ao sistema de ensino parecem apenas má vontade ou dor-de-cotovelo de quem não consegue 
avançar nesta rota. Finlândia já esteve no topo, e não parece mais interessada, porque admite 
que a versão asiática do instrucionismo é inaceitável (Sahlberg, 2017): não se pode oprimir 
os estudantes violentamente, tornando sua vida insuportável por conta da obsessão por 
domínio cru de conteúdo, sobretudo matemático. Aprender precisa combinar com bem-estar 
na vida e na escola, implica gostar de estudar e autorrealizar-se nisso, requer protagonismo e 
motivação intrínseca intensos, presume desenvolvimento socioemocional, não só intelectual, 
e assim por diante. Finlândia nega-se a pressionar os estudantes, não exige dever de casa 
(prefere pensar que, depois de passar o dia na escola, em casa há que viver a família), busca por 
todos os meios salvar a quem não está aprendendo bem (é direito), cuida do ambiente escolar 
socioemocionalmente positivo etc. Finlândia também pratica o instrucionismo, mas em escala 
extremamente menor. 

Vou frisar aqui algumas dessas querelas, a título de exemplificação. 

1. Aprendizagem ativa
Muitos se encantam por “metodologias ativas” (Bacich & Moran, 2018), não, porém, 

para garantir o direito do estudante de aprender como autor, mas para melhorar o ensino, 
enfeitar, lustrar com efeitos especiais digitais. Primeiro, ao acentuarmos metodologias ativas 
cometemos um ato falho clamoroso: estamos aceitando que metodologias não ativas são o 
padrão de ensino. Cabe, então, perguntar, como é possível aprender passivamente? Não 
há teoria, muito menos prática, que abone esta expectativa – aprender implica presença 
participativa em alto grau, protagonismo, algo que está inscrito na vida naturalmente. Segundo, 
conclamam-se metodologias ativas para salvar a aula, enfeitando-a com aportes sobretudo 
digitais (PowerPoint é o bode expiatório mais conhecido). Olhando bem, metodologias ativas 
são do aluno, porque são atividades de aprendizagem – estas é que garantem a aprendizagem, 
não a aula (Demo, 2018). 

No entanto, professores tendem avassaladoramente a valorizar a aula muito mais que 
a aprendizagem do estudante. Não se entendem como mediadores, que na verdade são, mas 
como causadores da aprendizagem, de fora para dentro, algo biológica e neurocientificamente 
inviável. O cenário da escola brasileira é de terra arrasada, em particular no EM – quase 
ninguém aprende, desde 1995. O lógico seria, tendo este diagnóstico, mesmo questionável, 
parar de esticar o besteirol. Se há 22 anos o sistema de ensino não sai dos 5% de aprendizado 
adequado no EM nos estados do norte e nordeste, parece lógico mudar de assunto. O mínimo 
que se espera é não ficar repetindo o fracasso flagrante. Nada disso acontece porque no meio 
do caminho há algo muito mais caro ao professor: é sua aula. Faz qualquer coisa para justificar 
que tudo está muito ruim, mas não implica, não pode, não deve implicar sair do instrucionismo, 
que é a agua onde nada todo dia. Quase ninguém aprende, mas isto não pode ter relação com 
sua aula. Terá então com o capitalismo, o neoliberalismo, a pobreza do aluno, as condições de 
trabalho, o desinteresse discente, a indisciplina... Note-se que todas essas alegações cabem, ou 
seja, professor não resolve o problema sozinho, não é “culpado”, é responsável. Por exemplo, 
más condições de trabalho são comuns, bem como salário rebaixado e falta de apoio para 
educação continuada. O professor deve defender-se, por certo, para não ser crucificado sozinho. 
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Mas não se pode fugir da realidade: se continuarmos fazendo na escola o que estamos fazendo, 
estamos apenas ajudando a assassiná-la. A rigor, não vale a pena frequentar tal escola. Cabe 
esta restrição também para São Paulo, onde o aprendizado adequado em 2017 de matemática 
foi de 9.9% (foi de 14.4% em 1995!). Aulas foram dadas, provavelmente todas. Esta parte 
funciona a pleno vapor. Só que inutilmente, porque ensino sem aprendizagem é farsa. 

O que falta na escola é atividade de aprendizagem: ler, estudar, pesquisar, elaborar, 
argumentar, discutir etc. É dessa atividade que provém a aprendizagem, não da aula, que é 
mediação e, como tal, pode auxiliar e pode atrapalhar. A escola é um cemitério de aprendizagem. 
Ao mesmo tempo, se fôssemos realmente colocar a aprendizagem do estudante no centro da 
escola, esta teria de ser reinventada, começando pelos 45 minutos de aula, completamente 
ineptos: nenhuma atividade de aprendizagem decente se faz em 45 minutos; serve só para dar 
aula. 

2. Instrução direta
Significa ensino explícito usando aulas ou demonstrações do material aos estudantes, 

em contraste com modelos exploratórios como aprendizagem por pesquisa. Centraliza o 
cenário na atuação docente, cuja função é repassar conteúdo diretamente ao estudante, que 
tem como função receber e memorizar. Embora não seja viável, mantém a expectativa de que 
aprendizagem pode ser “causada” de fora, ou assim deveria ser encenada, para não fugir ao 
controle docente. Em particular na alfabetização (início do Ensino Fundamental) preconiza-
se a instrução direta (por vezes chamada de método fônico) como mais efetiva, porque 
repassa aos estudantes as letras e números, que devem memorizar e reproduzir. Ao invés de 
aprender de modo holista, usando as palavras e decodificando aos poucos, prefere-se repassar 
o código como tal, em geral sob a alegação de que o código está dado, não está em discussão. 
Na verdade, memorizar o alfabeto o os números não coloca qualquer problema teórico ou 
prático, já que podemos ver nisso uma instrumentação útil, não fim em si. A finalidade maior 
da alfabetização não é reproduzir códigos, mas saber o que fazer com eles. Por isso surgiram 
várias denominações da alfabetização – literacia, alfabetismo, letramento etc. – em geral para 
distinguir entre lidar mimeticamente com o código e saber o que fazer com ele. O objetivo é que 
o estudante produza textos próprios e desenvolva autorias matemáticas, não mera reprodução. 

A discussão nem sempre joga limpo. Por exemplo, quando se incluem na instrução 
direta componentes como tutoriais, aulas participativas de laboratório, discussão, recitação, 
seminários, workshops, aprendizagem ativa, práticas ou oficinas, estágios etc., emerge um 
contrabando de atividades de aprendizagem (a maiorias das citadas) que, a rigor, não têm a 
ver com a instrução direta. Instrução direta significa, mais precisamente, que a aprendizagem 
não é baseada em atividades de aprendizagem do estudante, mas no repasse de materiais 
pelo docente, colocando a aula como didática central intocável (Englert, 1984). Como os 
métodos nunca são puros, há superposições constantes, podendo ocorrer que um instrutor 
direto, por alguma razão, resolva recorrer, eventualmente, à pesquisa do estudante (Adams & 
Engelmann, 1996). No entanto, se instrução direta recorre normalmente a tantas atividades 
de aprendizagem, já não é instrução direta, ou tais atividades de aprendizagem são apenas 
arroladas para tapar o sol com a peneira. Por outra, professores que preferem aprendizagem 
por pesquisa não estão proibidos de dar aula e usar instrução direta quando julgarem ser o 
caso, mas creem que aprendizagem não é resultado de instrução (esta é mediação), mas da 
autoria estudantil. 

Instrução direta, quando feita dentro do figurino severo de planejamento e partição 
dos componentes, assemelha-se excessivamente a programas de treinamento obsessivo, 
em contexto hierárquico abusivo, em geral típico do instrucionismo. No caso da China, 
o instrucionismo implica tratamento autoritário dos estudantes, esperando que estes, 
submissamente, absorvam os conteúdos sem reclamar, ou mesmo entender. Maturana chega 
a sugerir que “instrução” é impossível, porque seres vivos não podem ser instruídos de fora, 
de cima: o que entra em suas mentes entra por dentro, reconstrutivamente (Maturana, 2001). 
Esta posição, contudo, me parece excessiva, porque ignora que os estudantes podem sofrer 
assédio rígido e violento (tipo lavagem cerebral), sem falar que pressões externas sempre 
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existem e produzem efeitos. Na vida somos instruídos, domesticados, treinados também... 

3. Machine learning
Máquinas podem aprender, uma afirmação que seria inimaginável há algumas décadas. 

Muito mais que isso, estamos aceitando – nem todos, claro – que teremos uma superinteligência 
artificial mais inteligente que a humana, insinuando o fim da era humana, já que tal fenômeno 
poderia voltar-se contra seu inventor: para Barrat (2012), Inteligência Artificial (IA) será 
nossa última invenção, terminando aí a era humana; para Brain (2015), IA é uma “segunda 
espécie inteligente, tornando humanos irrelevantes como baratas”; para Ford (2015), o surto 
dos robôs pode acabar com o trabalho humano, automatizando tudo; para Bostrom (2014), 
IA traz riscos flagrantes, porque pode sair de nosso controle; para Markoff (2015), resta-nos 
solicitar penhoradamente que a convivência com robôs seja pacífica; para Editores de Time 
(The Editors of Time, 2017), está em jogo o futuro da humanidade. Tecnologia digital abriga 
potencialidades das quais ainda não temos ideia. Para Kurzweil (Kurzweil & Bisson, 2013), 
já sabemos como criar uma mente, porquanto o “segredo do pensamento humanos está 
revelado”, e a “singularidade” (limiar do domínio da IA sobe a humana – Shanahan, 2015), 
embora grande parte dos autores reconheça que estamos ainda muito longe de entender o 
cérebro e a mente (Russell, 2019. Schneider, 2019. Koch, 2019. LeDoux, 2019. Damasio, 2010); 
Koch (2019) assegura que a consciência não pode ser computada. No entanto, se Kurzweil 
pode estar alucinado (2019), muitos tomam como incontornável que o futuro da humanidade 
vai ser reescrito pela IA (Kaku, 2018. Tegmark, 2017. Bostrom, 2014). Quando vemos na rua 
um carro autônomo, cai a ficha... Como pode um carro andar sozinho na rua e ter performance 
técnica superior à humana? De fato, um carro autônomo anda dentro das leis de trânsito, não 
usa celular ao volante, não dorme de cansaço, não agride outros carros, trabalha 24 horas por 
dia e não faz greve, e assim por diante (Lipson & Kurman, 2016). No eco dessas inovações, já 
pretendemos sair do planeta, para colonizar o universo (Wohlforth & Hendrix, 2016). E há o 
aproveitamento cotidiano muito relevante da IA, por exemplo, em saúde, usada para lidar com 
a COVID-19 (Amar Jr. et alii, 2020). 

Diante disso, negar que máquinas aprendem parece supremacia vazia antropomórfica. 
Comecemos por reconhecer que aprendizagem não é fenômeno apenas da vida, mas de outras 
tecnologias da natureza, no caso, digital. Tegmark (2017) destacou-se por propor outra definição 
da vida (“vida 3.0”), vinculando-a a habilidades de lidar com desafios complexos; esta habilidade 
não existe apenas na biologia, o que permite visualizar “vida” como fenômeno mais amplo do 
que biológico. Esta visão está longe de ser consensual, mas é utilíssima para os defensores da 
IA: esta não é viva no sentido usual, mas parece ser inteligente. Assim, havendo habilidade de 
resolver desafios complexos, estamos diante não só de algo inteligente, mas igualmente vivo. A 
ideia de que o computador é entidade “viva” ainda é esdrúxula, muito inverossímil, o que leva 
a muitos a dispensar esta marca como importante para o computador. A marca importante 
é poder ser inteligente, a seu modo. Esta discussão evoluiu a ponto de alguns, comparando 
tecnologia biológica e tecnologia digital, creditarem a esta superioridade definitiva na evolução 
do universo. Em termos práticos, a inteligência biológica, dotada de experiência subjetiva (que 
a IA – ainda! – não tem), tem várias deficiências comparativas, ao lado de virtudes igualmente. 
Buonomano (2011) estudou as falhas do cérebro (“que moldam nossas vidas”), enquanto 
Doidge (2007) estudou uma as facetas mais decantadas cerebrais: a plasticidade. O cérebro, 
como tecnologia biológica, é lento, atrapalhado, ambíguo, incompleto, tem poder limitado de 
computação, mistura razão e emoção etc., enquanto o computador é expedito, tem poder cada 
vez maior de computação, processa dados à velocidade da luz, é sequencial, racional, lógico 
etc. Enquanto alguns defendem a experiência subjetiva como um dos pináculos da tecnologia 
da natureza, outros só apontam defeitos, porque é facilmente inoperante. Trata-se, então, de 
duas tecnologias bem diferentes, suficientemente importantes para rivalizarem no palco das 
comparações. A turma de Kurzweil quer chegar logo a descarregar o cérebro (como se fosse 
software digital) e recarregar, para, finalmente, atualizar uma tecnologia visivelmente atrasada 
no tempo. Disso fica o reconhecimento de que aprendizagem na tecnologia biológica é diversa 
daquela da tecnologia digital, embora se mantenha um chão comum: da operação reconstrutiva 
aberta. 
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A IA procede algoritmicamente, de modo sequencial, linear, lógico, formal, para 
desvendar padrões recorrentes nos megadados disponíveis. Satisfaz a um requisito do 
método científico, de que a dimensão invariante, recorrente, é mais ontológica e explicativa 
– a estrutura domina a dinâmica (Demo, 2011a). Satisfaz também a um requisito biológico 
de entender o complexo por seus componentes simples, o caos pela ordem que possa conter, 
o variável pelo fundo que não varia. Assim, a virtude digital é o domínio extraordinariamente 
poderoso das linearidades da realidade, apanhando o complexo por simplificações formais 
estratégicas. Apanha somente o linear, o que cabe no método, o que se sequencia com causa 
e efeito, o que se pode matematizar. A inteligência biológica pretende ir além disso, via 
experiência subjetiva, admitindo inteligência emocional como constituinte da vida (biológica). 
Ao lado do sequenciamento da realidade, o envolvimento com ela também é constitutivo da 
abordagem biológica. Assim, havendo um chão comum em termos de lidar com recorrências 
padronizáveis, há igualmente terreno próprio singular. 

Terreno comum é também a reconstrução aberta dos padrões encontrados nos 
megadados, que Gerrish & Scott (2018) rotulam como habilidade de “pensar”. Esta expressão 
parece forte demais, porque é uma propriedade biológica; computador não pensa, apenas 
processa dados; não sabe o que está fazendo (não tem autoconsciência), é programado de fora. 
Mas é comum o gesto da recorrência aberta reconstrutiva. Por exemplo, o carro autônomo 
anda na rua porque seus sensores, com enorme poder de computação, captam o entorno em 
suas padronizações possíveis, digitando-os, o que permite usar como interferências causais 
na condução do veículo (informação como causal) (Davies, 2019). A máquina, replicando esta 
atividade – tomando o output como novo input – vai melhorando ou aprofundando (daí deep 
learning) a capacidade de dar conta dos padrões subjacentes, que trabalha com refinamento 
crescente. Toma-se como aprendizagem esta habilidade reconstrutiva muito eficaz, mesmo 
apenas linear. De certa forma, a máquina se treina no exercício de sua função, aprimorando a 
resposta sempre mais. A diferença entre aprendizagem biológica e digital é que a primeira se 
dá em contexto da experiência subjetiva que atinge dimensões bem mais complexas, como a 
interação humana, enquanto a segunda é tipicamente lógica e formal, linear. 

Quanto ao temor de que a IA venha a nos exterminar, por rivalidades incompatíveis 
de dominação, cabe ponderar que, enquanto a IA não tiver a marca biológica da experiência 
subjetiva, não vai ter consciência e, por conseguinte, rivalidades são antropomorfismos fora 
de lugar. São, mais, tecnologias complementares e insubstituíveis. Caso a IA conseguir dotar-
se de habilidades biológicas, o confronto parece natural, já que, tendo consciência subjetiva, 
a IA poderia se autoprogramar, dispensando os humanos. Tecnófilos apostam que estamos 
nas vésperas dessa passagem (“singularidade”) (Kurzweil & Bisson, 2013), enquanto 
tecnófobos apostam que tecnologia biológica, com seus déficits comparativos, detém seu 
lugar no universo, não substituível pelas tecnologias digitais (Koch, 2019). Pode-se aceitar 
que a tecnologia biológica é “atrasada” em relação à digital, mas, em si, apenas nas operações 
lineares algorítmicas formais, onde há muito é superior em desempenho linear. Se a vida 
subsistir como tecnologia biológica, tal qual a vemos tradicionalmente, é possível que a IA 
jamais será viva, mesmo inteligente. A tentativa de redefinir vida como fenômeno além da 
biologia é interessante, mas soa a golpe esperto, para salvar a IA. Do ponto de vista tecnológico 
e evolucionário, a tecnologia biológica não é a final, nem a maior, intocável, mas uma delas 
numa sequência aberta que não sabemos seu futuro. Alguns dirão que o cérebro é uma carroça 
velha, comparada com um computador de última geração, mas é comparação afoita, porque as 
histórias são muito diversas e os contextos igualmente. 

4. Habilidades do século XXI
Trata-se de modismo, como regra, embora novos tempos peçam novas 

abordagens sobre como preparar as pessoas para a vida e o trabalho (Demo, 2012).  A 
nova geração (ou iGen) não é uma “nova espécie”, como se insinuou no dito de Prensky dos 
“nativos digitais”, pretensão já devidamente desconstruída (Thomas, 2011), mas tem seus 
desafios próprios igualmente (Twenge, 2017). O que pode incomodar aos educadores 
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é o lado capcioso dos termos, porque são inovações capturadas pelo neoliberalismo 
frontalmente, incluindo-se aí também a noção de “aprender a aprender” (Demo, 
2011). Com outras tecnologias disponíveis (sobretudo a digital), podemos aprender 
de outros modos circunstanciais, mas isto não muda o pano de fundo biológico e 
neurocientífico da aprendizagem autoral. A questão se torna ainda mais embrulhada, 
quando empresários sugerem que o sistema produtivo requer gente com espírito 
crítico, capacidade autorrenovação constante, liderança e iniciativa, trabalho de equipe 
etc. De fato, o capitalismo cognitivo tem outros ingredientes e, como educação muda 
muito mais lentamente que o sistema produtivo, a escola de hoje não está dentro 
da expectativa empresarial. Exigências novas de formação podem, porém, encobrir 
manobras hipócritas, à medida que, por exemplo, exigindo espírito crítico, não se inclui 
criticar a empresa. Trata de espírito crítico sem autocrítica, uma contradição frontal. Na 
verdade, o que está em jogo não é formação mais acurada humanista ou algo parecido, 
mas a capacidade de mudança ao sabor dos ventos do sistema produtivo, como consta 
na “empregabilidade”: o trabalhador deve sempre estar atualizado, estudando sem 
parar, mas o sistema produtivo não tem compromisso com ele. Ao final, se não se 
empregar, é por fracasso próprio, não do sistema produtivo. 

Os sistemas de ensino vigentes, dos mais avançados (asiáticos, por exemplo), aos mais 
atrasados (dos países em desenvolvimento, como o Brasil) não se alinham propriamente 
a esta ideia das “habilidades do século XXI”, se olharmos para o formato instrucionista dos 
sistemas de ensino, tipicamente deformador, opressivo, constrangedor (Zhao, 2014), que não 
“cuida” dos estudantes; ao contrário, os extorque abusivamente em termos de memorização 
forçada de conteúdos. Daí não sai ninguém crítico; apenas, talvez, docilizado. Corpos e 
mentes dóceis interessam ao empresário, mas está claro que isto não basta. Bastava em 
outras fases do capitalismo reprodutivo. Agora o trabalhador precisa ser inventivo, sobretudo 
autoinventivo: não cabe só reengenheirar a empresa; há que reengenheirar o trabalhador 
(aprender a aprender). Assim, quando o empresário sussurra que prefere gente com espírito 
crítico, de um lado, busca alguém capaz de autorrenovação incansável para turbinar ainda 
mais a competitividade e a produtividade, doutro, não inclui, de modo algum, o trabalhador 
rebelde, autoconsciente, reivindicador. A escola que temos não o produz, afinal, nem na versão 
avançada, nem na atrasada. A escola produz, na versão avançada, gente “proficiente”, capaz de 
lidar com conteúdo memorizado e achar resposta certa. Na versão atrasada, apenas gente dócil 
e ignorante. 

Habilidades do século XXI, porém, como ponta de lança da indústria da educação, 
gerou um mercado promissor de atualização profissional (pós-graduações lato sensu, por 
exemplo), de produção didática, sobretudo na esfera do motivacionalismo, de ofertas com 
presença física ou virtual de palestras, encontros, oficinas, explorando ao máximo a ligação 
entre educação e competitividade econômica. Sempre se sugere, capciosamente, que se trata 
de novas abordagens da aprendizagem ou da formação socioemocional, novas oportunidades 
de emprego e formação permanente, novos horizontes de prosperidade, quando, ao fundo, 
não se vai além do instrucionismo canônico vigente. Os sistemas de ensino giram em torno do 
ensino, instrução, repasse de conteúdo, não de aprendizagem, muito menos autoral. Aproveita-
se a passagem do milênio para forjar um limiar místico, como se passar do ano 2000 para 2001 
significasse outra era planetária. Na prática, são táticas do sistema produtivo que precisa se 
reinventar, buscando transferir pelo menos parte do ônus ao trabalhador. De modo ostensivo, 
habilidades do século XXI se referem à preparação para a inserção na economia, tendo a esta 
como ponto de referência crucial, exacerbando a mundivisão neoliberal. O foco nunca foi o 
desafio da cidadania, da qualidade de vida, da capacidade crítica autocrítica para podermos 
cogitar sociedades alternativas, embora estes se citem eventualmente. 

Desde os 1980, entidades muito variadas, incluindo governo, academia, 
organizações não lucrativas ou lucrativas investiram na pesquisa para identificar habilidades 
e competências chave pessoais e acadêmicas vistas como indispensáveis para a geração atual 
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e futura, em termos de inclusão laboral voltada para a competitividade e produtividade. 
A identificação e implementação de tais habilidades em sistemas educacionais e no 
mercado de trabalho começou nos Estados Unidos e logo se espalhou para o Canadá 
(Haelle, 2016. C21 Canada, 2020), Reino Unido (SecEd, 2012), Nova Zelândia (NZCER, 
2020) e em organizações nacionais e internacionais como APEC (Asian-Pacific 
Economic Cooperation) e OECD (Fadel, 2012). Em 1981, o Secretário de Educação 
(Americano) criou National Commision on Excellence in Education para examinar a 
qualidade da educação nos Estados Unidos, que produziu relatório famoso “A Nation at 
Risk: The imperative for Educacional Reform” (https://www2.ed.gov/pubs/NatAtRisk/
intro.html), em 1983. É um texto incisivo de crítica à mediocridade da escola americana, 
em tom alarmista denso, focado na segurança nacional e principalmente na economia. 
A ideia em si interessante de “criar uma sociedade da aprendizagem”, tinha contudo 
destino certo: liderança científica e tecnológica, para assegurar a liderança econômica 
(militar e outras). A necessidade de continuar aprendendo sem cessar foi pensada 
como estratégia para manter a liderança mundial em todos os sentidos, principalmente 
econômico. 

Chegou-se a cinco novas habilidades básicas: inglês, matemática, ciência, 
estudos sociais, e ciência da computação. Outros focos curriculares foram indicados: 
desenvolver proficiência, rigor e habilidades em línguas estrangeiras, artes cênicas, 
belas-artes, estudos vocacionais e a busca por educação de nível mais alto. Nos rosários de 
receitas que proliferaram a partir daí constam nas recomendações do texto base: entusiasmo 
para aprender; entendimento profundo; aplicação da aprendizagem; exame, pesquisa, 
pensamento crítico e raciocínio; comunicação – escrever bem, escutar efetivamente, discutir 
inteligentemente, ser proficiente em língua estrangeira; entendimento e implicações do 
cultural, social e ambiental; tecnologia – entender o computador como equipamento 
de informação, computação e comunicação e o mundo dos computadores, eletrônica 
e tecnologias relativas; aprendizagens diversas em espectro vasto – belas-artes, artes 
cênicas, educação vocacional. É um rol interessante em si, mas focado diretamente no 
sistema produtivo, mesmo quando se acentuam habilidades humanistas como exame, 
pesquisa, pensamento crítico e raciocínio. A preocupação com garantir a liderança 
econômica global como instrumentação para todas as outras lideranças, incluindo a 
tecnológica e científica, também bélica, domina o texto, que não é ao final, uma proposta 
pedagógica, mas uma declaração de guerra. Ficou claro que ler, escrever e contar já não 
eram suficiente, sendo importante a interdependência das características cognitivas, 
sociais e emocionais (Brynjolfsson & McAfee, 2014). O argumento, porém, não é 
voltado ao desafio formativo do estudante, mesmo usando linguagem aproximada, 
mas dirigido à competitividade e produtividade econômica. 

Conclusão

Por um lado, aprendizagem ocupa lugar de destaque, verbalmente. No PISA e no 
Ideb, a avaliação quer saber quem aprendeu (“aprendizado adequado”). Por outro, persiste 
o instrucionismo como abordagem canônica global, dedicado frontalmente ao repasse de 
conteúdos e produção de resposta certa em testes. Mesmo quando se fala de aprender a 
aprender, a referência não é o lastro biológico e neurocientífico da construção da autoria e 
autonomia humana em contexto pedagógico da cooperação e qualidade de vida, mas da 
capacidade de se ajeitar à competitividade e produtividade. A própria chegada de machine 
learning, por ser uma forma linear sequencial, algorítmica, de aprender, reforça a lide com 
conteúdo de modo reducionista (positivista), confundindo manhosamente aprender com 
memorizar. Assim, aprender foi valorizado e enviesado, ao mesmo tempo, acentuando uma 
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pecha histórica que marca a educação no ocidente: a subserviência econômica. Esta pecha, 
talvez surpreendentemente, é parte do marxismo também: ao aceitar, no materialismo 
dialético, os princípios positivistas das ciências naturais, prende-se ao materialismo histórico 
que considera a economia o carro chefe do desenvolvimento global – a assim dita infraestrutura 
(Althusser, 1971) – do que resultou ver educação como “aparelho ideológico do Estado”, 
atrelado à infraestrutura (Althusser, 1980). Esta pegada determinista não tem sustentação 
hoje em dia, mas na prática as políticas educacionais são servas das políticas econômicas, como 
aparece, frontalmente, no PISA e em sistemas de ensino mais draconianos, como os asiáticos. 

Algumas tentativas de dotar educação com instrumentações científicas mais flexíveis 
e pedagógicas, como a pesquisa qualitativa, não foram suficientes para se confrontar com 
o positivismo dominante, em especial da psicologia cognitivista, que reforça duramente a 
instrução direta como didática mais produtiva. Na prática, educação mendiga apoios de muitas 
disciplinas acadêmicas, em especial da psicologia e economia, e ainda não se deu conta da 
importância de estudar bases biológicas e neurocientífica da aprendizagem. 
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